
   
 

   
 

 

 

 

PRECEDENTES 

 

Repercussão Geral 

 

Extinção de execução fiscal de baixo valor por falta de interesse de 

agir é tema de recurso no STF 

 

O Supremo Tribunal Federal (STF) vai decidir se é possível a extinção de execução 

fiscal municipal de baixo valor, por falta de interesse de agir, tendo em vista a 

modificação legislativa sobre o tema e a desproporção dos custos de prosseguimento 

da ação judicial. O Tribunal, por unanimidade, reconheceu a existência de repercussão geral (Tema 1184) no 

Recurso Extraordinário (RE) 1355208, que discute a matéria. 

 

Controvérsia 

 

O recurso trata da possibilidade de aplicação da tese de que a adoção, pelo Poder Judiciário, de critérios 

normativos estaduais como fundamento para extinguir ações de execução fiscal ajuizadas pelo município, 

levando em consideração o valor da causa, é inviável (Tema 109 da repercussão geral). O Município de 

Pomerode (SC) questiona decisão da Justiça estadual que não aplicou a tese do STF e extinguiu ação de 

execução fiscal ajuizada por ele contra uma empresa de serviços elétricos. 
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A decisão levou em conta o baixo valor da dívida, a onerosidade da ação judicial e a evolução legislativa da 

matéria. De acordo com o Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina (TJ-SC), na época da formulação da 

tese pelo STF, a Fazenda Pública não dispunha de outros meios legais além do ajuizamento da execução fiscal 

para forçar o pagamento da dívida. No entanto, a Lei 12.767/2012 passou a autorizar a União, os estados, o 

Distrito Federal, os municípios e as respectivas autarquias e fundações públicas a efetuar o protesto das certidões 

de dívida ativa para satisfação de seus créditos. 

 

Caráter educativo 

 

No STF, o município argumenta que, em se tratando de crédito tributário, a Fazenda Pública tem o poder-dever 

de cobrá-lo, independentemente do seu valor, e que a aferição do interesse processual, no caso, é matéria sujeita 

à reserva legal e não deve ser apreciada pelo Poder Judiciário. Também sustenta que a execução dos múltiplos 

débitos, ainda que de pequeno valor, tem caráter educativo, pois impede que os contribuintes persistam na 

inadimplência e inibe que outros contribuintes incorram na mesma infração. 

 

De acordo com o município, antes do ajuizamento das demandas, há a tentativa de cobrança administrativa, 

mediante envio de notificação, e, em diversos casos, o encaminhamento de títulos a protesto. No entanto, muitas 

vezes essas tentativas não tiveram efetividade. 

 

Cenário legislativo 

 

Em manifestação, o ministro Luiz Fux considerou que compete ao Supremo decidir se a mudança do cenário 

legislativo para permitir o protesto das certidões de dívida ativa é suficiente para afastar a aplicação da tese do 

Tema 109. 

 

O ministro frisou, ainda, a relevância da matéria sob as perspectivas econômica, política, social e jurídica e o seu 

potencial impacto em outros casos. De acordo com os autos, apenas em Pomerode existem mais de 1.500 

contribuintes com dívida ativa inferior a R$ 1 mil. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STF 

 

Recurso Repetitivo 

 

Mesmo antes da Lei 14.112/2020, fisco pode habilitar na falência crédito submetido a 

execução 

 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=477750&ori=1


   
 

   
 

Em julgamento de recursos especiais repetitivos (Tema 1.092), a Primeira Seção estabeleceu a tese de que é 

possível a Fazenda Pública habilitar, em processo de falência, crédito objeto de execução fiscal em curso, mesmo 

antes da Lei 14.112/2020, desde que não haja pedido de constrição no juízo executivo. 

 

Com a fixação da tese – que confirma orientação já adotada nas turmas de direito público do STJ –, poderão 

voltar a tramitar os recursos especiais e agravos em recurso especial sobre a mesma questão jurídica, que 

estavam suspensos à espera da definição do precedente qualificado. Não havia determinação de suspensão de 

ações em outras fases processuais. 

 

A relatoria dos recursos repetitivos coube ao ministro Gurgel de Faria, segundo o qual, atualmente, não há mais 

dúvida sobre a possibilidade de a Fazenda habilitar o crédito público no juízo da falência, ainda que esteja 

pendente execução fiscal do mesmo crédito, caso em que a ação executiva ficará suspensa, nos termos do artigo 

7º-A, parágrafo 4º, inciso V, da Lei 11.101/2005 – dispositivo introduzido pela Lei 14.112/2020. 

 

No cenário anterior à modificação legislativa, o relator destacou que os artigos 5º e 38 da Lei de Execuções 

Fiscais dispunham ser privativa do juízo da execução a competência para decidir a respeito da dívida ativa. Por 

outro lado – acrescentou –, a Lei 11.101/2005 já previa que o juízo falimentar é indivisível e competente para 

conhecer de todas as ações sobre bens, interesses e negócios do falido – ressalvadas as causas trabalhistas, 

fiscais e aquelas não regidas pela Lei de Recuperação e Falência em que o falido figure como autor ou 

litisconsorte ativo. 

 

Coexistência entre procedimentos era possível mesmo antes da Lei 14.112/2020 

 

Gurgel de Faria explicou que, mesmo antes da alteração trazida pela Lei 14.112/2020, não havia impedimento 

legal à coexistência da ação executiva fiscal com o pedido de habilitação de crédito no âmbito falimentar. 

Exatamente por esse entendimento, apontou, é que o STJ tem orientação antiga no sentido de que a falência 

superveniente do devedor não tem a força de paralisar a execução fiscal. 

 

Apesar da possibilidade de coexistência de ambos os procedimentos, o ministro esclareceu que, sendo a opção 

por um deles prerrogativa da Fazenda Pública, proposta a execução fiscal e, posteriormente, apresentado o 

pedido de habilitação no juízo da falência, a ação de cobrança perderá a sua utilidade – ao menos 

momentaneamente – e, por isso, deverá ser suspensa, não resultando desse fato, contudo, a renúncia da 

Fazenda ao direito de cobrar o crédito por meio da execução fiscal. 

 

De igual forma, enfatizou o relator, nessa situação, a Fazenda Pública não pode pleitear a constrição de bens no 

processo executivo.  

 

"Portanto, da interpretação sistemática da legislação de regência, a execução fiscal e o pedido de habilitação de 

crédito no juízo falimentar coexistem, a fim de preservar o interesse maior, que é a satisfação do crédito público, 

http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1092&cod_tema_final=1092
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/lei/L14112.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2005/lei/l11101.htm#art7A
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2005/lei/l11101.htm#art7A
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l6830.htm#art5
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l6830.htm#art38


   
 

   
 

não podendo a prejudicialidade do processo falimentar ser confundida com falta de interesse de agir do ente 

público", concluiu o magistrado ao fixar a tese repetitiva. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

COVID 

 

Ministro Alexandre de Moraes abre inquérito para apurar declarações de Bolsonaro sobre a 

pandemia 

 

O ministro Alexandre de Moraes, do Supremo Tribunal Federal (STF), determinou abertura de inquérito para 

apurar declarações do presidente da República, Jair Bolsonaro, a respeito da pandemia da covid-19. A medida 

atende a pedido da Comissão Parlamentar de Inquérito (CPI) da Pandemia, do Senado Federal, na Petição (PET) 

10007. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STF 

 

Covid-19: cai velocidade de vacinação no sistema prisional 

 

Fonte: CNJ 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

LEGISLAÇÃO 

 

Decreto Estadual nº 47.856, de 06 de dezembro de 2021 - Estabelece desconto para pagamento do 

Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores Terrestres (IPVA) na hipótese em que menciona. 

 

Fonte: DORJ 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
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JULGADOS INDICADOS 

 

0001425-97.2018.8.19.0011  

Relator: Des. Fernando Fernandy Fernandes  

j. 01.12.2021 e p. 06.12.2021  

 

Apelação cível. Direito do consumidor. Rescisão de promessa de compra e venda de imóvel. Sentença de parcial 

procedência que não merece reparo. Possibilidade de resilição da promessa de compra e venda por parte do 

promissário comprador quando se lhe afigure economicamente insuportável o adimplemento contratual. 

Pretensão da apelante de majoração do percentual de retenção que não merece prosperar, uma vez que o 

montante de 20% dos valores pagos pela adquirente encontra amparo na jurisprudência pátria. Precedentes da 

corte superior de justiça e deste e. Tribunal. Apelo a que se nega provimento. 

 
Íntegra do Acórdão  
 

Fonte: E-Juris 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

NOTÌCIAS TJRJ 

 

Justiça nega pedido de Letícia Spiller para desativar acessos a 72 links da Google 

 

Fonte: TJRJ 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

NOTÍCIAS STF 

 

Ministro Alexandre de Moraes cassa regime aberto a condenados por tráfico privilegiado em 

SP 

 

O ministro Alexandre de Moraes cassou, parcialmente, decisão do Superior Tribunal de Justiça (STJ) que, de 

forma generalizada, concedeu regime aberto a todas as pessoas condenadas por tráfico de drogas privilegiado, 

no Estado de São Paulo, a penas iguais a um ano e oito meses de reclusão. Segundo o relator do Recurso 

Extraordinário (RE) 1344374, interposto pelo Ministério Público do Estado de São Paulo (MP-SP), a jurisprudência 

do STF veda a concessão de habeas corpus genéricos, sem a individualização das pessoas beneficiadas. 

 

http://www4.tjrj.jus.br/ejud/ConsultaProcesso.aspx?N=2021.001.64703
http://www1.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=000489311D1832E1BA01E6CBEF8004C99802C51037544C54
http://www1.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=000489311D1832E1BA01E6CBEF8004C99802C51037544C54
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/46360060


   
 

   
 

Tráfico privilegiado 

 

O tráfico privilegiado, previsto na Lei de Drogas (Lei 11.343/2006, parágrafo 4º, artigo 33), consiste na diminuição 

da pena aos condenados que forem primários, tiverem bons antecedentes e não integrem organização criminosa. 

O dispositivo também permite regime prisional mais brando. 

 

A decisão do STJ se deu em um habeas corpus ajuizado pela Defensoria Pública do Estado de São Paulo (DP-

SP) em favor de um sentenciado por tráfico privilegiado de drogas requerendo a progressão para o regime aberto. 

Após a concessão de liminar, o pedido foi aditado visando à fixação do regime aberto para outros casos.  

 

Segundo a DP-SP, mais de mil pessoas condenadas por tráfico privilegiado que cumprem penas em regime 

fechado, no Estado de São Paulo, com fundamentação exclusivamente no fato de que a conduta caracteriza 

crime hediondo. 

 

Particularidades 

 

Ao acolher parcialmente o recurso do MP-SP, o relator observou que, embora seja relevante, a discussão 

proposta pela DP-SP não viabiliza, de forma automática e imediata, a soltura ou a concessão de outros benefícios 

pelos juízos criminais, pois cabe ao julgador examinar as particularidades de cada caso concreto. Segundo ele, 

a natureza do habeas corpus não permite a sua utilização de forma abrangente e totalmente genérica, “o que dirá 

que as decisões nele proferidas possuam alcance indiscriminado a todos os presos/condenados por um tipo 

penal”. 

 

O ministro Alexandre de Moraes assinalou, ainda, que, para a concessão de habeas corpus, é preciso a 

demonstração específica de constrangimento ilegal que implique coação ou iminência direta de coação à 

liberdade de ir e vir de cada paciente, o que não ocorreu no caso. 

 

O ministro também cassou o acórdão do STJ no ponto em que determinava aos juízes das Varas de Execuções 

Penais que reavaliassem a possibilidade de conceder regime aberto aos condenados a menos de quatro anos 

por tráfico privilegiado em função de eventual subtração da pena do período em que tenham cumprido prisão 

cautelar. Foi cassado, ainda, o item que vedava a imposição de regime inicial fechado às pessoas que vierem a 

ser condenadas pelo mesmo delito. 

 

Leia a notícia no site 

 

Ministro anula decisão que obriga filmagem para ingresso em domicílio de suspeitos 

 

O ministro Alexandre de Moraes anulou parte de decisão do Superior Tribunal de Justiça (STJ) que impôs aos 

órgãos de segurança pública de todo o país a obrigação de registrar, em áudio e vídeo, o ingresso no domicílio 

https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fportal.stf.jus.br%2Fnoticias%2FverNoticiaDetalhe.asp%3FidConteudo%3D477760%26ori%3D1&data=04%7C01%7C%7C3a2782eecc974196d7f108d9b71daf21%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C1%7C637742160401079558%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C3000&sdata=8ZAofcruuRKqbOfSq3DMQzvUI%2FhwhCcrx8QeR5h%2Bc2g%3D&reserved=0


   
 

   
 

de suspeito, como forma de comprovar o consentimento do morador. A decisão foi proferida no Recurso 

Extraordinário (RE) 1342077, interposto pelo Ministério Público do Estado de São Paulo (MP-SP). 

 

A decisão do STJ se deu em julgamento de habeas corpus impetrado em favor de um homem, suspeito de tráfico 

de drogas, com o entendimento de que a entrada dos policiais em sua casa fora ilegítima, não havendo elementos 

que permitissem concluir pela concordância do morador. 

 

Segundo o ministro, ao estabelecer requisitos não previstos na Constituição Federal sobre a inviolabilidade 

domiciliar (artigo 5º, inciso XI) e impor a obrigação a todos os órgãos de segurança pública do país, de modo a 

alcançar todos os cidadãos indistintamente, a Sexta Turma do STJ extrapolou sua competência jurisdicional.  

 

Ele explica que a natureza do habeas corpus não permite a sua utilização de forma abrangente e totalmente 

genérica. 

 

Ainda de acordo com o relator, as decisões em HC não podem alcançar indiscriminadamente todos os processos 

envolvendo a necessidade de busca domiciliar em caso de flagrante delito, ainda mais com a determinação de 

implantação obrigatória de medidas não previstas em lei relativas à organização administrativa e orçamentárias 

dos órgãos de segurança pública das unidades federativas. 

 

O ministro lembrou que o STF fixou, em 2015, a tese de repercussão geral (RE 603616, Tema 280) de que a 

entrada forçada em domicílio sem mandado judicial só é lícita quando amparada em fundadas razões, 

devidamente justificadas a posteriori, que indiquem que, dentro da casa, ocorre situação de flagrante delito, “sob 

pena de responsabilidade disciplinar, civil e penal do agente ou da autoridade e de nulidade dos atos praticados”. 

Assinalou, também, que a Constituição estabelece, de forma específica e restrita, as hipóteses possíveis de 

violabilidade domiciliar, para que o local não se transforme em garantia de impunidade de crimes. 

 

No caso desse recurso, o ministro deu provimento parcial apenas para anular o trecho da decisão do STJ sobre 

a necessidade de documentação e registro audiovisual das diligências policiais, determinando a implementação 

de medidas aos órgãos de segurança pública de todas as unidades da federação. Foi mantida a concessão da 

ordem de habeas corpus para absolver o acusado, em razão da anulação das provas decorrentes do ingresso 

desautorizado em seu domicílio. 

  

Leia a notícia no site 

 

AÇÕES INTENTADAS E INQUÉRITOS 

 

OAB aponta inconstitucionalidades na política nacional de cultura 

 

https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fportal.stf.jus.br%2Fnoticias%2FverNoticiaDetalhe.asp%3FidConteudo%3D477748%26ori%3D1&data=04%7C01%7C%7C3a2782eecc974196d7f108d9b71daf21%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C1%7C637742160401089517%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C3000&sdata=V20wMxjEwKWLbVfu4rR5g8uvLl07r%2BakuJxyfuJze0I%3D&reserved=0


   
 

   
 

O Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil (CFOAB) ingressou, no Supremo Tribunal Federal (STF), 

com ação contra a atual gestão das políticas públicas do setor cultural no Brasil. Na Arguição de Descumprimento 

de Preceito Fundamental (ADPF) 918, distribuída ao ministro Edson Fachin, a OAB cita uma série de atos da 

administração pública federal que, a seu ver, violam preceitos fundamentais como o princípio da liberdade de 

expressão, a garantia do pleno exercício dos direitos culturais e de acesso às fontes da cultura nacional. 

  

Leia a notícia no site 

 

Lei do PI que instituiu taxas para serviços de segurança pública é questionada no STF 

 

O procurador-geral da República, Augusto Aras, questiona lei do Piauí que instituiu taxas voltadas ao custeio de 

serviços de segurança pública. A Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 7035 será relatada pela ministra 

Cármen Lúcia. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STF 
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NOTÍCIAS STJ 

 

É incabível a quebra de sigilo bancário como medida executiva atípica, decide Terceira 

Turma 

 

Considerando que o sigilo bancário é direito fundamental, passível de ser afastado apenas para a proteção do 

interesse público, a Terceira Turma definiu que é incabível a quebra desse sigilo como medida executiva atípica 

para a satisfação de interesse particular. 

 

Por unanimidade, o colegiado firmou essa orientação ao dar parcial provimento ao recurso especial em que um 

credor, em ação de execução de título extrajudicial, pediu a quebra do sigilo bancário, a suspensão da Carteira 

Nacional de Habilitação (CNH) e a retenção do passaporte, entre outras medidas executivas atípicas, contra seus 

devedores. 

 

Segundo o credor, as medidas requeridas seriam cabíveis diante do esgotamento dos meios tradicionais de 

penhora e em razão do longo período de tramitação da execução sem a efetiva satisfação do seu crédito. O 

pedido foi negado pelo tribunal de origem, que considerou desproporcional a suspensão das CNHs e a retenção 

dos passaportes dos devedores. A quebra de sigilo bancário também foi indeferida. 

 

https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fportal.stf.jus.br%2Fnoticias%2FverNoticiaDetalhe.asp%3FidConteudo%3D477722%26ori%3D1&data=04%7C01%7C%7C3a2782eecc974196d7f108d9b71daf21%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C1%7C637742160401099471%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C3000&sdata=NG423qcB7sV6rDN1gTpQG355rqbfvI0gdYC8jtSbK9E%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fportal.stf.jus.br%2Fnoticias%2FverNoticiaDetalhe.asp%3FidConteudo%3D477699%26ori%3D1&data=04%7C01%7C%7C3a2782eecc974196d7f108d9b71daf21%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C1%7C637742160401109425%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C3000&sdata=xASn90Ldg2l12bMKd5VLCcSO%2FI7ruHkUCcP3W%2Bl%2BXmM%3D&reserved=0


   
 

   
 

Cabimento de medidas executivas atípicas 

 

Relator do recurso do credor, o ministro Marco Aurélio Bellizze lembrou que, com base no artigo 139, inciso IV, 

do CPC, a jurisprudência do STJ considera cabíveis os chamados meios de coerção indiretos, desde que existam 

indícios de que o devedor tem patrimônio expropriável e tais medidas sejam devidamente fundamentadas e 

adotadas de forma subsidiária pelo juízo. 

 

Para o magistrado, o acórdão recorrido contrariou esse entendimento ao afirmar que a suspensão das CNHs e a 

retenção dos passaportes, por si só, seriam medidas desproporcionais e injustificáveis. Por isso, ele determinou 

a devolução dos autos à origem, para que essas questões sejam novamente apreciadas, observando a 

jurisprudência do STJ. 

 

Sigilo pode ser flexibilizado para a proteção do interesse público 

 

Em relação ao sigilo bancário, Bellizze lembrou que a Lei Complementar 105/2001 estabeleceu que ele pode ser 

afastado, excepcionalmente, para apuração de qualquer ilícito criminal (artigo 1°, parágrafo 4º), bem como no 

caso de infrações administrativas (artigo 7º) e de procedimento administrativo fiscal (artigo 6º). 

 

Segundo o ministro, o artigo 10 da LC 105/2001 tipificou como crime a quebra de sigilo bancário que não se 

destine a nenhuma dessas finalidades, ainda que haja determinação judicial. Essa medida "drástica" – prosseguiu 

o magistrado – decorre da tutela constitucional conferida ao dever de sigilo, "de forma que a sua flexibilização se 

revela possível apenas quando se destinar à salvaguarda do interesse público". 

 

De acordo com o magistrado, portanto, não é possível a quebra do sigilo bancário para a "satisfação de um direito 

patrimonial disponível, tal como o adimplemento de obrigação pecuniária, de caráter eminentemente privado, 

mormente quando existentes outros meios suficientes ao atendimento dessa pretensão". 

 

Para o relator, "a quebra de sigilo bancário destinada tão somente à satisfação do crédito exequendo (visando à 

tutela de um direito patrimonial disponível, isto é, um interesse eminentemente privado) constitui mitigação 

desproporcional desse direito fundamental – que decorre dos direitos constitucionais à inviolabilidade da 

intimidade (artigo 5º, inciso X, da Constituição) e do sigilo de dados (artigo 5º, inciso XII) –, mostrando-se, 

nesses termos, descabida a sua utilização como medida executiva atípica". 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 
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https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13105.htm#art139IV
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13105.htm#art139IV
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp105.htm#art1%C2%A74
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp105.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp105.htm#art6
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp105.htm#art10
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm#art5X
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm#art5XII
https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/06122021-E-incabivel-a-quebra-de-sigilo-bancario-como-medida-executiva-atipica--decide-Terceira-Turma.aspx


   
 

   
 

NOTÍCIAS CNJ 

 

Tecnologia leva Judiciário a debater requisitos para gestão de documentos 
 

Fonte: CNJ 
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Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento (DGCOM) 

Departamento de Gestão e de Disseminação do Conhecimento (DECCO) 

Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento (SEDIF) 

Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 | Centro | Rio de Janeiro  

(21) 3133-2740 | (21) 3133-2742 | sedif@tjrj.jus.br 

 

 

Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.  

https://www.cnj.jus.br/tecnologia-leva-judiciario-a-debater-requisitos-para-gestao-de-documentos/
mailto:sedif@tjrj.jus.br

